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Limoeiro do Norte/CE, 30 de julho de 2026.

MENSAGEM N'049/202ó

A Sua Excelência o Senhor
Vereador MARCIO MICHAEL DO NASCIMENTO FARIAS
Presidente da Câmara Municipal de Limoeiro do Noíe/CE

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmars Municipal,
Senhoras e Senhores Veresdoras e Vereadores,

PROTOCOLO
Câmatr Mun. Limoeimdo NoÍte

PRoTocoLoN' \txq
3l JUL.2026

Honra-nos submeter à apreciação dessa augusta Casa Legislativa o anexo Projeto
de Lei que Institui o Programa Grupos Reflexivos, e dá ouÍras providências.

ALei n" 13.984120, com o objetivo de ampliar a proteção à mulher, passou a obrigar
o agressor a frequentar centro de educação e de reabilitaçiio e a ter acompanhamento
psicossocial.

Diante de tal realidade e necessidade de implementação ou execução dessa
alteração legal, diversos entes federados estão produzindo legislações para fins de facilitar a
consecução da realização do acompanhamento dos autores de violência doméstica.

Como não poderia ser diferente, o Município de Limoeiro do Norte precisa se
adaptar e criar condições para o cumprimento da política de reeducação dos agressores, visando
diminuir a reincidência dos casos de agressão contra a mulher.

A Lei do Estado do Ceaní que trato da criação desse Programa atende ao que
objetiva a lei federal, e, foi utilizada para a apresentação da presente proposição.

Portanto, Senhores Vereadores, a presente propositura tem o objetivo de, no âmbito
do Município, concretizar as determinações da lei federal relativas ao assunto deste projeto de
lei, razão pela qual pedimos o apoio de Vossas Excelências para a sua aprovação.

No ensejo, renovamos nossos protestos de elevada estima e consideração.

Atenciosamente, r!
oG

DILMARA AMARA SILVA
Prefeita Municipal
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Institui o Programa Grupos ReJlexivos, e dá
outras providências.

A CÂMARA MUMCIPAL DE LIMoEIRo Do NoRTE, Estado do Cean!
decreta:

Art. l'. Fica instituído, no Município de Limoeiro do Norte, o programa Grupos
Reflexivos para homens autores de violências contra as mulheres como açãô continuad4
estabelecendo diretrizes para o program4 com o objetivo de prevenir e erradicar tais viotências
na esfera doméstic4 familiar, bem como nas relações íntimas de afeto.

. Art 2'. O Programa Grupos Reflexivos constitui-se em um conjunto ordenado e
sistêmico de métodos e atividades próprias, visando a criação de espaços seguràs que favoreçam
o _diálogo, como ferramenta para transformação social e consóientização sobre os fatáres
relacionais, institucionais e sociais motivadores de violência de gênero.

Art. 3'. Para efeitos desta Lei, considera-se autor de violência domóstica e familiar,
em consonância com o que dispõe a Lei Federal n' I 1.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria
da Penha), todo o agente que, por ação ou omissão, cause à mulhei sofrimento ou violência
fisica, psicológica" sexual, patrimonial ou moral no âmbito:

I - da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de
pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

ll - da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são
ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade oú por vontade expressa;

I - de qualquer relação íntima de afeto, na quar o agressor conviva ou tenha
convivido com a ofendida, independentemente de coabitaçãó.

Sâo diretrizes para efetivação dos programas reflexivos e

I - o caúter reflexivo e responsabilizante dos gmpos, a serem coordenados por
equipes multidisciplinares, preferencialmente 

"orn 
a presJnçà de profissionais do serviço

Social, da Psicologia e do Direito;

II - o funcionamento coordenado dos grupos com os demais serviços da rede de
qroteçã9, inc.lusa a rede de proteção à mulher vítima de violência, permeados pela criação de
fluxos de trabalho que permitam o constante diálogo e troca de expertise entre o atendimento

Art. 4".
responsabilizantes:
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prestado à vítima e o atendimento prestado ao autor da violência, bem como a autonomia dÍ§
equipes multidisciplinares em relação à escolha da fundamentação teorica, das dinâmicas de
gnrpo utilizadas e da ordenação e seleção dos temas abordados, em especial:

a) a Lei Maria da penha: seu histórico de implementação, suas funções e sua
sistemrítica;

b) as raízes históricas e consequências sociais e psicológicas da violência contra a
mulher, a construção histórica e social das masculinidades, bem como o percurso de conquistas
das mulheres pela igualdade de gênero;

c) a saúde do homem, abordando temas reracionados ao abuso de álcoor e outras
drogas, saúde mental e comportamentos de risco;

- d) os aspectos sociais e emocionais das relações domésticas, familiares e íntimas de
afeto, bem como os papéis familiares e estereótipos de gênero;

e) os valores essenciais à convivência, como a dignidade da pessoa, a confiança
mútu4 o bom uso da liberdade, o diálogo, a solidariedade, ao exercício dos direitos e deveres
da cidadania, bem como formas não-violentas de resolução e transformação a" .orniL.; 

--

f) a violência doméstica contra crianças e adolescentes;

g) a trajetória pessoal, as habilidades sociais e os projetos de vida;

.. III - a inserção e a integração dos grupos reflexivos na rede murtidisciprinar de
atendimento 

_ 

à. mulher, permeadas pela criaçáo de fluxos de trabalho qu; p";;i; o
permanente diálogo e a troca de expertise entre o atendimento prestado à vítimá e o àtendimento
prestado ao agressor;

IV-- a promoçâo de atividades educativas e pedagógicas de caráter participativo,
buscando a refl exão. a consc ienrizaçâo e a responsabi r iàçao"à;; il;"ü;;,ã a' ri.íür. i"
cometida" tratando-a como vioração dos direiios humanás das mulheres, u p*i. à" u..abordagem responsabi I izadora;

V - o fomecimento de informações permanentes sobre o acompanhamento dosautoÍes de violência doméstica ao juízo 
"ompàt"nt", 

por meio de documentos or-i"o,pertinentes;

VI - o encamiúamento dos autorcs para atendimento psicológico e prestação deserviços de saúde mental e assistência sociar, quando necessário, com a ressarva de que oalcoolismo e a drogadição não se configuram 
"oriro 

*r*" au riolãr;";;;;h*,:;.
como fatores que podem estar associadós a esse fenômeno;
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VII - a formação continuada das equipes multidisciplinares envolvidas no
acompanhamento dos grupos, notadamente através de perspectiva de estudos de gênero, aí
incluídos os estudos de masculinidades.

§l' O acompanhamento dos gnrpos reflexivos será realizado por equipe
multidisciplinar, com planejamento prévio e supervisões periódicas, e preferencialmente em
grupos de até doze participantes.

§2o Para a condução dos gnrpos reflexivos devem ser designados, sempre que
possível profissional de ambos os gêneros, como recurso estratégico relacionado ao tema
trabalhado.

§3'A equipe multidisciplinar poderá incentivar a criação e a manutenção de redes
de apoio entre os participantes que completarcm com suc€sso os grupos, além de possibilitar
àqueles que desejarem, quando isso se mostrar conveniente e oportuno, auxiliar na facilitação
dos encontros de ciclos subsequentes com o relato de sua experiência.

§4'Os grupos reflexivos atenderão aos casos encaminhados pelo poder judicirário,
devendo ser evitada a participaçâo de agÍessores que não tenham perfil e com comportamento
prejudicial ao funcionamento dos grupos reflexivos.

§5o Os gnrpos reflexivos não devem realizar atendimento psicológico ejuídico aos
agÍessores.

§6o O Juízo competente deve ser informado das ocorrências de contraindicação à
inserção ou à permanência de autores de violência doméstica nos grupos reflexivos, sugerindo
o encaminhamento para os serviços especializados da rede de proteção.

Art.5'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Dilmaro Amaral Silva,
Prefeita Municipal
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